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Resumo 

Este artigo discute o papel do analista de Relações Internacionais (RI) na inserção 

internacional do estado do Mato Grosso do Sul (MS). Neste sentido, observam-se 

oportunidades de carreira no mercado de trabalho aos profissionais com habilidades de 

diálogo entre o espaço local e global. O estudo traz uma contribuição empírica com o 

objetivo de observar se existe consonância entre a formação acadêmica e demanda 

profissional, com foco especial no estado do Mato Grosso do Sul. 

 

Palavras-chave: Paradiplomacia; Analista de Relações Internacionais; Mato Grosso do 

Sul. 

 

Abstract 

This article discusses the role of the analyst of International Relations (IR) in the 

international insertion of the state of Mato Grosso do Sul (MS). In this sense, there are 

career opportunities in the job market for professionals with skills for dialogue between 

local and global spaces. The study provides an empirical contribution in order to 

observe whether there is consonance between the academic and professional demand, 

with special focus in the state of Mato Grosso do Sul. 
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Introdução 

 

Desde o final do século XX as relações internacionais passam por 

transformações que caracterizam uma nova política global. O término do período de 

extrema rigidez dos polos de poder possibilita a ascensão e fortalecimento de novos 

atores internacionais que adquirem influência no processo decisório internacional. 

Nesse sentido, a atuação de movimentos, anteriormente abafados no período bipolar, 

ganha força juntamente com o surgimento de novos outros, tornando o sistema 

internacional complexo com a presença de elementos múltiplos. 

  

Os Estados Nacionais ainda permanecem como atores internacionais com grande 

poder no ambiente internacional. Contudo, face a este novo momento, o contexto 

também é favorável à atuação de novos agentes, como a sociedade civil organizada, as 

empresas privadas e os governos subnacionais. Nesse sentido, são observados novos 

arranjos organizacionais influenciados pelos fluxos internacionais que penetram no 

interior dos Estados, sendo este, muitas vezes, incapaz de controlá-los.  

 

Em vista da influência desta dinâmica internacional, os governos subnacionais 

têm oportunidade de projeção neste ambiente, caracterizando o fenômeno denominado 

paradiplomacia. Por deslocar-se do eixo da diplomacia tradicional, a paradiplomacia 

compreende ações de governos não centrais em questões internacionais por meio de 

atividades principalmente voltadas para o desenvolvimento comercial e econômico, 

agindo também em busca de oportunidade de cooperação internacional.  

 

Como fora pontuado, a atuação de novos atores internacionais permite visualizar 

a ação dos governos subnacionais no plano internacional. Para atender a proposta deste 

estudo, o primeiro momento dedica-se à observação da paradiplomacia, entendida como 

um fenômeno das relações internacionais que permite a atuação dos governos 

subnacionais no ambiente internacional. Em seguida, o trabalho propõe um estudo da 

realidade das atividades paradiplomáticas no Brasil, tendo em vista que o contexto 

brasileiro torna-se cada vez mais favorável ao fomento de tais práticas devido à 

formação de atividades e interesses distintos entre e dos estados-membros brasileiros, 

além do incentivo do governo central na promoção de programas de cooperação 
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descentralizada e fortalecimentos de órgãos públicos para assessoria e acompanhamento 

dessas atividades. 

 

A atuação internacional destes entes demanda estudos aprofundados dos 

cenários internacionais. Sob esta perspectiva, o estudo apresenta a importância da 

formação acadêmica de Relações Internacionais no Brasil neste processo. Tendo em 

vista a existência de uma demanda crescente no mercado de trabalho brasileiro, carente 

de formação profissional que indique dinamicidade, flexibilidade, conhecimento da 

realidade interna e externa, características estas que compõem o perfil do analista de 

Relações Internacionais. Portanto, dedica-se uma abordagem especial à atuação do 

profissional de Relações Internacionais dentro do estado do Mato Grosso do Sul, ente 

federativo brasileiro visto com grande potencial internacional a ser explorado, como 

visto na produção de commodities, sobretudo com capacidade exportadora. 

 

1. A paradiplomacia nas relações internacionais 

 

O termo paradiplomacia, cunhado pelo basco Panayotis Soldatos, identificava a 

atuação internacional das unidades subnacionais de diferentes Estados. Seguindo a 

ideia, segundo Duchacek, “o termo “paradiplomacia” parece ser apropriado de fato. O 

termo ‘para’ na verdade, indica não apenas algo paralelo, mas também, de acordo com 

Dicionário Webster, algo ‘associado’ a uma capacidade subsidiária”1. (DUCHACEK, 

2001, p. 25) 

 

Apesar de amplamente utilizado, o conceito desperta receios especialmente por 

parte dos governos centrais pela ideia de uma diplomacia realizada paralelamente 

àquela praticada pelo Estado. No entanto, seu emprego tem sido utilizado para referir-se 

ao recurso complementar dos governos subnacionais na busca de atendimento às 

demandas internas, contribuindo para o desenvolvimento nacional. Neste sentido, 

Cornago Prieto traz um entendimento a respeito: 

A paradiplomacia pode ser definida como o envolvimento de governo 

subnacional nas relações internacionais, por meio do estabelecimento de 

contatos, formais e informais, permanentes ou provisórios (ad hoc), com 

entidades estrangeiras públicas ou privadas, objetivando promover resultados 

                                                
1 “The term ‘paradiplomacy’ seems appropriate indeed; the term ‘para’, in fact, indicates, not only 

something parallel, but also, according to the Webster Dictionary, something ‘associated in a subsidiary 

or accessory capacity’”. (Tradução livre dos autores). 
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socioeconômicos ou políticos, bem como qualquer outra dimensão externa de 

sua própria competência constitucional. (CORNAGO PRIETO, 2004, p. 251) 

  

Dessa forma, os entes não centrais, aqui denominados de governos subnacionais, 

(Estados, municípios, províncias, departamentos, regiões, Länder, regiões, etc.) têm a 

oportunidade de utilizar novas estratégias para seu desenvolvimento interno. Tais 

atividades podem ter interesses políticos e econômicos – como a projeção das 

autoridades locais, comercialização dos produtos locais incentivando à exportação, 

atração de novas tecnologias e internacionalização da economia das unidades 

federativas. E ainda, o fomento da cultura local, da educação e do turismo com 

participação em políticas adotadas para tratativa de questões, ambientais, de segurança 

em foros específicos, em processos de integração regional, ou em outras iniciativas 

internacionais. 

 

A “permeabilidade” das fronteiras nacionais também permite que novas 

instâncias da esfera pública estejam suscetíveis às transformações da conjuntura 

internacional, assim como, utilize destas novas oportunidades para inserção 

internacional. É a chamada “globalização do local” (DUCHACEK, 2001, p.9) baseada 

na interação entre assuntos internos e internacionais. Dessa forma, a atuação dos 

governos subnacionais tem ganhado maior respaldo com a intensificação da 

globalização, com a prevalência universal dos princípios democráticos e ainda, com a 

intensificação dos processos de integração.  

 

No entanto, a paradiplomacia não é tão recente como parece ser. Em 1882 

podem ser observadas atividades paradiplomáticas nas relações comerciais e identitárias 

entre Quebec e Paris (MICHELMANN; SOLDATOS, 2001, p.34). A globalização 

trouxe impulso a estas atividades permitindo novos espaços para atuação internacional 

dos governos subnacionais. Portanto, a paradiplomacia, entendida como fenômeno 

global, é considerada parte das complexas redes de relação surgidas por meio da 

globalização (BUENO, 2010, p.28). 

 

 Com relação aos princípios democráticos e a autonomia concedida aos governos 

subnacionais, deve-se a cada constituição ou conjunto de normas internas de cada 

Estado Nacional. No modelo dos Estados compostos, ou seja, no federalismo, é 

marcante a presença de governos subnacionais que promovem as relações 
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internacionais, ao passo que a paradiplomacia encontra mais obstáculos em Estados 

unitários ou com características centralizadoras. 

 

No que diz respeito aos processos de integração regional, as atividades 

paradiplomáticas têm sido tratadas como estratégias complementares para maior 

cooperação e fortalecimento de suas instituições. Como exemplo, podemos citar o pleno 

desenvolvimento do Comitê das Regiões na União Europeia e o Foro Consultivo de 

Municípios, Estados Federados, Províncias e Departamentos do MERCOSUL. 

(SALOMÓN, 2012, p.11) 

 

A paradiplomacia, portanto, é uma realidade inevitável em vista da forte 

presença de elementos interligados entre as sociedades locais e estrangeiras. Contudo, 

tal fato indica que, muitas vezes, as atividades realizadas não têm acompanhamento do 

ordenamento jurídico dos governos centrais. Em casos raros, existe respaldo jurídico 

com variação dos níveis de autonomia dos governos subnacionais no plano 

internacional. (PRAZERES, 2004, p. 302) 

 

Portanto, o grau de autonomia das unidades subnacionais, visando sua atuação 

internacional, varia conforme o ordenamento jurídico interno. Tal fato influencia 

diretamente no tipo de atividades desenvolvidas pelos governos subnacionais. No caso 

brasileiro, qual o limite de atuação das unidades federadas no âmbito internacional? 

 

2. A paradiplomacia no Brasil: realidade e perspectivas 

 

Analisando a paradiplomacia no Brasil, considera-se o período de retomada 

destas atividades no país nos anos de 1980 após um período de atuação inicial de 

Estados-membros na Primeira República (1889 - 1930) e pouca atuação a partir da Era 

Vargas até a segunda metade da década de 1980.  

 

O período contemporâneo de retomada nos anos 80 é marcado pela 

descentralização política e fiscal que a Constituição de 1988 promoveu no país, aliado 

ao processo de redemocratização na América Latina.  No plano constitucional, observa-

se um modelo federativo moderno em que, além arrolar os Estados-membros, indica de 

forma inovadora os municípios, que também passam a compor o rol de entes federados 
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brasileiros. Além disso, a Constituição atribui-lhes responsabilidades na busca do 

desenvolvimento local e deveres no pacto federativo. 

 

Com a abertura econômica do país a partir dos anos de 1990, observa-se uma 

forte dinâmica em relação aos fluxos comerciais, levando novas perspectivas de 

desenvolvimento econômico a vários pontos do Brasil, gerando competitividade 

internacional e progresso nas comunicações. Estes instrumentos de natureza endógena 

(redemocratização e descentralização) e exógena (fluxos comerciais e econômicos, 

globalização) despertam os intuitos paradiplomáticos, o que muitas vezes ocorre sem o 

amparo necessário, como é o caso brasileiro.  

 

Vale destacar que os entes subnacionais não possuem personalidade jurídica 

internacional, isto é, não assumem ou mantêm tratados ou acordos internacionais. Tais 

compromissos são delegados apenas ao soberano - o Estado Nacional. Como fora dito, o 

modelo federativo permite certa autonomia das unidades subnacionais na busca dos 

interesses locais no plano internacional. Quanto ao direito internacional observa-se que 

não há instrumentos que impeçam tais ações: 

Não há razão por que o direito internacional se oponha à atitude do Estado 

soberano que, na conformidade de sua ordem jurídica interna, decide vestir 

seus componentes federados de alguma competência para atuar no plano 

internacional, na medida em que outras soberanias interessadas tolerem esse 

procedimento, conscientes de que, na realidade, quem responde pela 

província é a união federal (REZEK, 2011, p. 272). 

 

Portanto, apesar da paradiplomacia não ter estatutos consagrados no âmbito 

internacional, o Estado nacional como direito, não proíbe tais práticas, a menos que sua 

organização política interna não as permita. Como dito, no ordenamento jurídico 

brasileiro não há normativa expressa a respeito da paradiplomacia. A busca de 

construção de diálogo político com o governo central é percebida na criação da 

chamada “diplomacia federativa” (termo empregado durante o governo de Fernando 

Henrique Cardoso) para legitimar as atividades de cooperação internacional e de 

inserção internacional das unidades federadas. Tais atividades são observadas e 

assessoradas pelo Itamaraty, com a criação da AFEPA – Assessoria de Assuntos 

Federativos e Parlamentares2. 

 

                                                
2 Decreto 7304 – Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-

2010/2010/Decreto/D7304.htm>. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7304.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7304.htm
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Na gestão do Presidente Lula da Silva, as questões envolvendo a paradiplomacia 

no Brasil cresceram. Houve um avanço institucional, bem como, incentivo por parte da 

diplomacia brasileira à maior participação dos estados-membros e municípios nas 

agendas de ação internacional e de cooperação internacional, promovidas pela União. 

Destaca-se a criação da Subchefia de Assuntos Federativos (SAF)3 no ano de 2003, 

vinculada à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República e 

programas de cooperação em parceria com a Agência Brasileira de Cooperação 

(ABC/MRE). 

 

Ainda que tradicionalmente na cooperação internacional os países do Norte 

(EUA, Europa, Canadá, Japão, etc.) sejam os grandes doadores e os países do Sul, 

receptores, a proposta da política externa brasileira tem buscado construir um caminho 

alternativo a esta tradição. A proposta brasileira alia interesses de ajuda mútua, ao 

desenvolvimento de novas tecnologias e investimentos entre países em desenvolvimento 

(SALOMÓN, 2012, p.11). 

 

Nas relações Sul-Sul4, o Brasil tem buscado ferramentas para maior 

protagonismo nas discussões de cooperação internacional. Neste sentido, os governos 

subnacionais possuem ferramentas de inserção e participação, como por exemplo, no 

Fórum de Relações Intergovernamentais e Governança Local do IBAS e promoção dos 

mecanismos de cooperação internacional junto ao BRICS. 

 

Desta forma, o incentivo de cooperação horizontal (Sul-Sul) trouxe novas 

oportunidades envolvendo governos subnacionais, sobretudo, em experiências de 

cooperação técnica internacional e investimentos externos. Nesta perspectiva, destacam-

se as novas oportunidades trazidas por programas de cooperação descentralizada. 

                                                
3Decreto 4607 de 2003. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4607.htm>. 
 
4“As origens da Cooperação Sul-Sul podem se traçar à constituição do segundo grande eixo (junto com o 

eixo ideológico – estratégico Leste-Oeste) que dominou as relações internacionais durante a Guerra Fria: 

o eixo socioeconômico Norte-Sul. [...] Nesse contexto, a Declaração de Buenos Aires, aprovada na 

Conferência das Nações Unidas sobre Cooperação Técnica entre os Países em Desenvolvimento (1978), 

estabeleceu um plano de ação para promover um tipo de cooperação baseada mais no intercâmbio 

horizontal de experiências entre iguais que nos fluxos financeiros assimétricos da cooperação tradicional. 

O objetivo era reforçar os vínculos políticos entre países em desenvolvimento para ganhar poder 

negociador nas agendas internacionais e também propiciar o intercâmbio cooperativo em tecnologia e 

outros conhecimentos” (SALOMÓN, 2012, p. 10). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4607.htm
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Neste sentido, de acordo com Marcelo de Oliveira Fernandes e Ana Maria de 

Azevedo, “a cooperação descentralizada é aquela que possui características gerais da 

cooperação horizontal, sem necessariamente incorporar a figura do Estado-nação” 

(2011, p.15), e ao mesmo tempo  

“[...] implica uma eleição estratégica de agentes descentralizados, 

compartilhada e apoiada por estruturas nacionais e por organizações 

internacionais, as quais devem adotar uma visão do desenvolvimento global 

fundamentada no desenvolvimento local.” (2011, p. 38). 

 

No entanto, se há interesse da política brasileira em avançar nestes rumos, 

alguns impasses ainda devem ser observados. Atualmente, as atividades internacionais 

dos governos subnacionais brasileiros ainda são pontuais. Por serem atividades não 

institucionalizadas, o nível de autonomia dos governos subnacionais brasileiros ainda é 

baixo. Outro impasse ocorre à medida que o desenvolvimento de tais atividades está 

sujeito às alternâncias de governo, ficando à mercê da vontade política dos governantes. 

 

Em muitos casos, as atividades internacionais dos governos subnacionais são 

desenvolvidas por outras estruturas governamentais que não estão vinculadas à área 

internacional propriamente dita: Secretarias de Planejamento, Turismo, Cultura e de 

Desenvolvimento assumem tais funções, o que gera, conseqüente, morosidade e 

prejuízos na condução destes assuntos, uma vez que a presença de especialistas na área 

se faz necessária para obter êxitos em negociações. Posto isso, a questão da formação, 

profissionalização e capacitação desses agentes públicos, são imprescindíveis “para 

gerir com competência os fluxos de cooperação internacional em seus respectivos 

territórios” (CORRÊA, 2010). 

 

Desta forma, apesar do crescimento institucional, no tocante à criação de órgãos 

especializados para atender a demanda internacional por parte dos governos 

subnacionais no Brasil, “fica clara a necessidade em buscar profissionais qualificados” 

(CNM, 2011, p.106), que possuam um perfil dinâmico, flexível, capaz de dialogar neste 

espaço e oferecer a estes governos novas perspectivas de ganhos na cooperação e 

inserção internacional. Neste contexto o perfil profissional do analista de relações 

internacionais apresenta-se favorável para atuação dos estados-membros e municípios 
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brasileiros, tendo em vista a crescente relação das questões globais com as realidades 

locais. 

  

3. A paradiplomacia no Brasil: formação acadêmica e atuação profissional 

 

Atualmente, existe um crescente debate acadêmico a respeito das possiblidades 

de carreira que se apresentam ao analista de Relações Internacionais no mercado de 

trabalho brasileiro. Por ser uma ciência resultante do encontro de vários saberes, o perfil 

versátil do profissional de Relações Internacionais permite habilidades de análise e 

prospecção de cenários no complexo ambiente internacional. No setor privado existe 

demanda por tais profissionais, especialmente quando observam-se os processos de 

internacionalização de empresas. Ainda neste setor, verifica-se sua inserção por meio de 

programas de trainees em áreas de indústria, comércio e serviços. 

 

No setor público, além da tradicional área diplomática, apresentam-se a 

cooperação internacional, a paradiplomacia e a cooperação descentralizada (CD), cujos 

temas têm perpassado por importantes discussões e produções acadêmicas 

principalmente nas áreas da Ciência Política, Direito e Relações Internacionais. Fora do 

ambiente acadêmico, como mencionado, a paradiplomacia e a cooperação internacional 

têm despertado os Estados-Membros e Municípios no tocante ao aproveitamento das 

oportunidades de ganhos internacionais, tornando importante a busca por profissionais 

que dominem esses assuntos. 

 

Posto isso, esta seção dedica-se à análise dos cursos de Relações Internacionais 

no Brasil, baseando-se nos dados fornecidos pelo Ministério da Educação (MEC)5 a 

respeito da presença de disciplinas que auxiliem diretamente na formação destes 

profissionais. 

 

Para tanto, empenhou-se um estudo das grades curriculares e dos projetos 

político-pedagógicos dos referidos cursos. Sendo possível, desta forma, obter 

informações sobre disciplinas voltadas ao estudo da paradiplomacia e da cooperação 

                                                
5 Dados extraídos do E-MEC/MEC (2012) que contemplam as instituições de ensino superior público e 

privado no país. Disponível em: <http://emec.mec.gov.br/>. 
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descentralizada, levantando também informações sobre a presença de disciplinas 

similares relacionadas à cooperação internacional6. 

 

Dada a inexistência de estudos deste caráter, esta pesquisa é do tipo exploratória 

sendo a amostra representativa da população (total dos cursos).7 Tais dados contribuem 

para traçar observações interessantes ao questionamento que será exposto e discutido 

nesta seção.   

      

Tabela 1 – Cursos de Relações Internacionais e distribuição das disciplinas 

Região Número 

de 

cursos 

Paradiplomacia Cooperação 

descentralizada 

Similar à 

Cooperação 

Internacional 

Norte 05 Zero Zero 03 

Nordeste 09 Zero Zero 05 

Sul 26 01 Zero 05 

Sudeste 56 01 Zero 14 

Centro-Oeste 10 Zero Zero 05 

Não 
Encontrado8 

18 --- --- --- 

Fonte dos dados: Ministério da Educação (MEC) e Grade Curricular dos Cursos pesquisados. 

Elaboração própria. 

 

Nota-se que, de acordo com o levantamento, há uma forte concentração de 

cursos de Relações Internacionais na região Sudeste, seguida de longe da região Sul e 

ainda uma ausência quase plena de disciplinas formatadas pelas instituições de ensino 

para atender a demanda da paradiplomacia no Brasil. No que diz respeito às disciplinas 

de paradiplomacia, constatou-se a presença da disciplina de “Cidades em Relações 

Internacionais” na grade curricular da UNISANTOS em São Paulo e a disciplina de 

“Paradiplomacia, Governos Subnacionais e Sociedade Civil” na matriz curricular da 

UNILA no Paraná. 

 

Quando observada a proporção do número de cursos por região e a presença de 

disciplinas correlatas, verifica-se que há destaque para região Norte e, em seguida, para 

                                                
6 O empenho da pesquisa em buscar informações e dados sobre cooperação internacional e cooperação 

descentralizada justifica-se pelo fato de serem campos de crescente atuação paradiplomática. 
7 A verificação da validade da amostra ocorreu mediante a aplicação da fórmula (n = N . no / N + no, em 

que n refere-se ao tamanho da amostra; N é o total da população, no é o coeficiente ([1/e]2, onde e é a 

margem de erro esperada) descrita por Berni (2002) observando a amostra mínima aceitável dentro do 

total de 124 cursos de Relações Internacionais no país. 
8Foram eliminados da amostra 18 cursos cujos projetos pedagógicos não constavam nos sites das IES ou 

que já não estavam mais em funcionamento. 
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a região Nordeste. Quanto às disciplinas similares, seguindo a metodologia, foi proposto 

o levantamento daquelas vinculadas aos assuntos de cooperação internacional.  

 

Tabela 2 – Cursos de Relações Internacionais e disciplinas similares à Cooperação Internacional. 

 Nome da instituição UF Disciplinas similares à Cooperação 

Internacional 

1.  UNAMA AM Elaboração e análise de projetos internacionais para 

o desenvolvimento 

2.  UFRR RR Cooperação para o Desenvolvimento 

3.  UNINORTE AM Cooperação e Organizações Internacionais 

4.  UFS SE Análise e gestão de projetos de Cooperação 

Internacional 

5.  UNIJORGE BA Cooperação Internacional 

6.  ASCES PE Acordos de Cooperação Internacional 

7.  FADIC PE Acordos de Cooperação Internacional 

8.  FIR (Faculdade Estácio de 

Recife) 

PE Acordos de Cooperação Internacional 

 

9.  UNISINOS RS Fomento à Cooperação Técnica Internacional / 

Processos de integração e Cooperação 

Internacional 

10.  FAA – Foz do Iguaçu PR Projetos de Cooperação Técnica Internacional 

11.  FAA – Caxias do Sul RS Projeto de Cooperação Técnica Internacional 

12.  FAABA RS Projeto de Cooperação Técnica Internacional 

13.  UNILA PR Negociação e Cooperação Internacional 

14.  USP 

 

SP A governança dos local/global commons: arranjos 

institucionais, interdependência e análise 

multinível para a gestão dos recursos naturais 

15.  UniverCidade RJ Cooperação Internacional 

16.  CUML SP Projetos de Cooperação Internacional 

17.  UNAERP SP Cooperação Internacional 

18.  UNILUS SP Cooperação Internacional 

19.  UNIMEP SP Cooperação Internacional 

20.  NEWTON PAIVA MG Diplomacia, Cooperação e Tratados Internacionais 

21.  FEC-FAAP SP Cooperação Internacional 

22.  SENACSP SP Estratégias de Cooperação Internacional 

23.  FRB – GV SP Cooperação Internacional 

24.  UNESA (Universidade Estácio 

de Sá) 

RJ Acordos de Cooperação Internacional 

25.   
UNESA – Campus BARRA I 

 

RJ Acordos de Cooperação Internacional 

26.  UNESA (RJ) - Campus 

CENTRO I 

RJ Acordos de Cooperação Internacional 

27.  UNESA (RJ) – Campus Nova 

América 

RJ Acordos de Cooperação Internacional 

28.  UNB DF Cooperação Internacional 

29.  UCB DF Cooperação Internacional 

30.  UDF DF Cooperação Internacional 

31.  PUC-Goiás GO Cooperação Internacional I / Cooperação 

Internacional II/ Projetos de Cooperação 

Internacional 

 

32. 9 IESB DF Cooperação Internacional 

Fonte dos dados: Ministério da Educação (MEC) e Grade Curricular dos Cursos pesquisados. 

Elaboração própria. 
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A maior presença de disciplinas similares, especialmente na região Sudeste, 

indica que há probabilidade de serem contemplados assuntos relacionados ao tema. 

Contudo, as informações não comprovam, necessariamente, tal fato à medida que a 

maioria dos sites das IES não fornece o projeto político-pedagógico, mencionando a 

oferta destas disciplinas apenas na estrutura curricular dos cursos. 

  

A partir do exposto, em que medida os cursos de graduação em Relações 

Internacionais no Brasil têm respondido a demanda das atividades de paradiplomacia e 

da cooperação descentralizada no país? 

 

O estudo indica a necessidade de diálogo entre o setor público e a academia 

neste espaço. Os levantamentos feitos apontam que a academia ainda não está em 

sintonia com a demanda dos governos subnacionais brasileiros no tocante à oferta de 

disciplinas formadoras para a promoção de ações de cooperação internacional e inserção 

no ambiente internacional.  

 

E ainda, de forma complementar, estudos recentes apontam para a necessidade 

dos governos subnacionais em buscar profissionais qualificados, com percepção para 

assuntos globais e que ao mesmo tempo, compreendam a realidade local. Neste sentido, 

o analista de relações internacionais se apresenta com um perfil adequado para 

representar estes governos em assuntos internacionais. (CNM, 2011; OLIVEIRA; 

AZEVEDO, 2011).  

      

4. A importância do analista de Relações Internacionais para os governos 

subnacionais: o caso do Mato Grosso do Sul 

  

Como visto, as ações de paradiplomacia são importantes instrumentos que 

permitem explorar o potencial dos governos subnacionais brasileiros no âmbito 

internacional. A localização relativamente ao centro da América do Sul e a fronteira 

com Paraguai e Bolívia ampliam as oportunidades internacionais do estado do Mato 

Grosso do Sul. Ademais, o envolvimento e iniciativas de integração subnacionais como 

o CODESUL (Conselho de Desenvolvimento e Integração Sul) e o ZICOSUL (Zona de 
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Integração do Centro-Oeste da América do Sul) fazem com que o diálogo internacional 

seja lembrado em sua proposta de atuação internacional. 

 

Assim, mesmo não considerado um dos maiores estados-membros da federação, 

em comparação aos demais em relação ao Produto Interno Bruto (PIB)9 e população, o 

estado tem buscado sua inserção internacional. A exemplo de sua participação em foros 

de discussões nacionais e internacionais voltados para a atração de investimentos 

externos, feiras de negócios, captação de recursos em bancos de fomento para 

financiamento de ações sociais e de infraestrutura. 

 

Além disso, as interações transfronteiriças na faixa de fronteira, caracterizadas 

pelo contato de vários povos (nativos e de origem europeia – especialmente portuguesa 

e espanhola) são fatores que contribuem para a integração regional. Além do potencial 

humano, a região apresenta-se promissora pela sua diversidade natural (cerrado e 

pantanal) e a presença do Aquífero Guarani. 

 

O estado também é um importante ator no que se refere à produção agropecuária 

e em relação ao escoamento da produção nacional à medida que compartilha divisas 

com os estados do Paraná, São Paulo, Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso, além das 

ferrovias e importantes eixos rodoviários que cortam o território do estado, sem contar 

com a exportação de produtos commodities (produtos básicos), que colocam o Mato 

Grosso do Sul em posição de destaque na balança comercial brasileira, favorecendo sua 

inserção comercial internacional.10 

                                                
9 De acordo com o IBGE, a estimativa da população do MS em 2012 era de 2.505.088 milhões de 

pessoas. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/estadosat/temas.php?sigla=ms&tema=estimativa2012>. 
E participação de 1,2% do estado no PIB em 2010. Disponível em: 

<http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&busca=1&idnoticia=2265>. 
10 De acordo com os dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(MDIC)/SECEX, a balança comercial do Estado de Mato Grosso do Sul no ano de 2012, “registrou 

“déficit” de US$ 901,1 milhões neste acumulado de janeiro a dezembro. Este déficit foi 63,01% maior se 

comparado com o mesmo período de 2011. Mesmo as importações sendo maiores que as exportações, 
devido à importação de gás natural que passa pelo Estado, as exportações apresentaram um crescimento 

de 7,57% se comparado com o mesmo período do ano passado. Produtos como soja, açúcar em bruto, 

carne bovina e pasta de madeira mantiveram os índices de desempenho. Os produtos básicos (US$ 

2.647,5 bilhões) corresponderam a 62,85% das exportações, seguido dos produtos semimanufaturados 

(US$ 1.357,5 bilhões) com 32,22% e manufaturados (US$ 205,6 milhões) com 4,88%”. China (22,24%), 

Argentina (7,88%), Rússia (6,86%), Irã (4,26%) e Holanda (4,06%) são os principais países de destino. 

No agregado com outros estados da federação, o Mato Grosso do Sul ocupa o 12.º lugar entre os Estados-

Membros que mais venderam no exercício de 2011. Disponível em: 

<http://www.unisite.ms.gov.br/unisite/sites/seprotur/index.php?inside=1&tp=3&show=960>.   

 

http://www.ibge.gov.br/estadosat/temas.php?sigla=ms&tema=estimativa2012
http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&busca=1&idnoticia=2265
http://www.unisite.ms.gov.br/unisite/sites/seprotur/index.php?inside=1&tp=3&show=960
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Neste sentido, Lisandra Lamoso destaca que:  

A rede do comércio exterior se materializa no Mato Grosso do Sul através 

das dinâmicas produtivas que se valem das vantagens comparativas e 

competitivas, da inércia espacial, de heranças do próprio processo de 

ocupação (dado pela pecuária e pela produção de grãos), da interferência dos 
vetores externos (formados pelo par: política econômica nacional/demanda 

internacional). (2011, p.46) 

 

A região também torna-se promissora com os projetos de integração da 

IIRSA/COSIPLAN (Iniciativa para a Integração de Infraestrutura Regional Sul-

Americana/Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento) da União das 

Nações Sul-Americanas11 por estar inserida no desenvolvimento dos projetos dos eixos 

de integração previstos. Além destes, os projetos de cooperação desenvolvidos no 

âmbito do FCCR-MERCOSUL envolvem cidades do Mato Grosso do Sul. 

 

Contudo, o governo do estado do Mato Grosso do Sul reflete a realidade a 

maioria dos governos subnacionais brasileiros no que se tange à estrutura institucional 

para atender a demanda da paradiplomacia. De acordo com Ironildes Bueno (2010, 

p.255), sob o ponto de vista institucional, até o ano 2008, nenhum estado da região 

Centro - Oeste não dispunha de uma Secretaria de Assuntos Internacionais (SAI) ou 

qualquer outro órgão específico para estes assuntos. No caso sul-mato-grossense, apesar 

de não possuir uma secretaria de estado propriamente dita, o braço executivo estadual 

dispõe de estruturas menores tais como: o Conselho Extraordinário de Relações 

Nacionais e Internacionais para o Desenvolvimento Econômico de Mato Grosso do Sul 

(CONEX), Assessoria para os Assuntos do Conselho de Desenvolvimento e Integração 

(ASSESUL)12 e divisões da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário, da 

Produção, da Indústria, do Comércio e do Turismo (SEPROTUR) e da Secretaria de 

Estado de Meio Ambiente, do Planejamento, da Ciência e Tecnologia (SEMAC) que 

tratam da agenda do comércio exterior, negociações comerciais e convênios e diversas 

áreas. 

                                                
11 Projetos que envolvem diretamente o MS: Projetos do Eixo Capricórnio; Projetos do Eixo da Hidrovia 

Paraguai-Paraná; Projeto do Eixo Interoceânico Central; Projetos do Eixo Mercosul-Chile;   
12 Decreto Estadual N.º 12.223, de 01 de Janeiro de 2007 e Lei Estadual N.º 3.345 de 22 de Dezembro de 

2006. No caso do Conselho Extraordinário de Relações Nacionais e Internacionais do Estado de Mato 

Grosso do Sul (CONEX), o seu presidente terá ‘status’ de Secretário Especial de Estado (art. 4.º do 

decreto 12.223 e art. 16 da Lei 3.345). 
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Outra perspectiva abordada da atividade paradiplomática está no chamado 

“Turimo Oficial”, prática de viagens programadas que os chefes e representantes dos 

governos subnacionais realizam visando prospecção de investimentos, convênios ou 

ações de cooperação, que geralmente ocorrem em comitivas com setores da sociedade 

civil e representantes do empresariado. Segundo Bueno (2010), nos anos de 2007 e 

2008 os principais destinos dos chefes do Poder Executivo estadual brasileiro foram os 

Estados Unidos e Europa Ocidental (especialmente a França). Tal fato pode indicar que, 

apesar de trazer benefícios para os estados, evidencia a falta de articulação dos governos 

subnacionais com a atual ênfase da política externa brasileira no eixo Sul-Sul. 

 

No caso do Mato Grosso do Sul, tal prática é presente nos últimos governos, 

sendo que importantes investimentos externos na região foram captados por iniciativas 

como esta. 

 

 Apesar das boas perspectivas de inserção internacional que se apresentam 

favoráveis ao Mato Grosso do Sul, tanto na dimensão comercial, como na dimensão 

política (processo de integração, projetos de investimentos internacionais e propostas de 

cooperação), um importante fator, ainda pouco explorado, pode contribuir muito para 

esta inserção: o papel das universidades. Justamente porque elas compreendem unidades 

de formação de mão de obra qualificada e centros de produção científica estratégica 

para propiciar melhor atuação internacional do Mato Grosso do Sul. 

 

 Atualmente, no estado, existem dois cursos de bacharelado em Relações 

Internacionais: um na capital, ligado a um Centro Universitário privado 

(UNAES/ANHANGUERA) e outro na cidade de Dourados, vinculada à Universidade 

Federal da Grande Dourados (UFGD). Ademais, em ambos os cursos, os currículos 

propostos não abordam disciplinas que versam sobre os estudos da paradiplomacia e 

cooperação descentralizada, tampouco assuntos relacionados à cooperação 

internacional. Ainda que no segundo exemplo existam projetos de pesquisa que estudam 

o comportamento do Mato Grosso do Sul no comércio internacional, suas relações de 

fronteira, bem como, a atuação do estado no ambiente internacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A complexidade e a fluidez da conjuntura internacional contemporânea refletem 

a crescente importância de um conhecimento holístico a respeito dos acontecimentos, 

isto é, uma formação interdisciplinar que rompa com as tradicionais áreas do 

conhecimento a partir do entrelaçamento entre várias disciplinas. A heterogeneidade da 

grade curricular de RI apresenta-se em consonância com esta demanda em vista da 

concepção do conhecimento acadêmico de forma “multi”, “trans” e “interdisciplinar”. 

 

Observa-se, nesse sentido, amplas oportunidades de atuação profissional com 

atividades ainda inexploradas. No Brasil, além da área da diplomacia, o setor público 

também apresenta novas oportunidades de carreira. Dentre elas, as ações de 

paradiplomacia, de cooperação descentralizada (CD) e de cooperação internacional 

abrem novas perspectivas de trabalho e inserção profissional aos egressos dos cursos de 

relações internacionais. 

 

Nesse processo, verifica-se a importância de mapeamento das possiblidades de 

atuação do analista de Relações Internacionais. O fato de muitas práticas internacionais 

no setor público serem realizadas por profissionais de outras áreas do conhecimento 

evidencia a necessidade de resposta dos cursos de RI à realidade da demanda no 

mercado de trabalho brasileiro. 

 

Por serem atividades pouco institucionalizadas, o uso equivocado destas práticas 

torna-se agravante. Daí a necessidade de regras mais claras de atuação internacional dos 

entes federados brasileiros que vão além daquelas consagradas na Constituição 

Federal13. Isso pode ser realizado mediante o emprego de esforços conjuntos entre 

governo central, unidades subnacionais brasileiras e instituições de ensino para a 

confecção de um manual de boas práticas da paradiplomacia, por exemplo. 

 

O caso do Mato Grosso do Sul exemplifica nitidamente este quadro. Diante 

disso, o papel da comunidade acadêmica, em construir esta discussão, contribui para 

                                                
13 “Compete privativamente ao Senado Federal autorizar operações externas de natureza financeira, de 

interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos territórios e dos Municípios”. Conforme o inciso 

V do art. 52 da Constituição Federal. 
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que o Mato Grosso do Sul aumente sua competência em gerir fluxos de cooperação e 

investimentos internacionais, servindo como um importante ponto de apoio das 

atividades paradiplomáticas. É preciso maior interação entre universidade e governo 

para a construção de estratégias e agenda prospectiva favorável à atuação internacional 

do estado. 
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